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    Dedico este livro à memória de João W. Nery e à sua inestimável herança na luta pela libertação da autoidentidade humana.




    Dedico este livro a todos os Joãos e a todas as Marias, os que nasceram assim e os que assim se sentem.




    Eu dedico este livro a você, que já se sentiu errado ou discriminado simplesmente por ser quem você é.




    Eu dedico este livro a todos que estão do mesmo lado que eu: lutando pela liberdade.


  




  

    Ao Léo, que mergulha sem qualquer hesitação na infinitude de cada sonho




    À minha família, Camila, Vera e Ademir, fontes de amor e suporte incondicionais e inesgotáveis




    À Letícia, cuja imensidão originou as primeiras sementes deste livro




    À Gaby, sempre de mãos dadas a cada passo




    À Livia, por sempre deixar sua marca única e profunda nas maiores realizações da minha vida




    À Ladimeire, pelo carinho e pela torcida sem fim


  




  

    Caro(a) leitor(a),




    Este livro é fruto de minha dissertação de mestrado, defendida no ano de 2019 na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, sob a orientação do Professor Dr. Rui Geraldo Camargo Viana.




    Desde o início da graduação, eu me vi acreditando no Direito como uma poderosa ferramenta de efetiva mudança da sociedade, e as inquietudes causadas pelas injustiças sociais me alçaram ao interesse pelo campo do Direito LGBTQIAP+.




    À época dos planos de iniciar o mestrado, uma situação em particular me causou profunda indignação: a absoluta inexistência de qualquer lei ou norma específica que garantisse minimamente o exercício de Direitos Humanos básicos por crianças e adolescentes transgêneros. Um silêncio ensurdecedor.




    Não que existisse ampla previsão de direitos trans em leis federais – até o momento, nenhuma foi aprovada nesse sentido. Mas existiam, ainda que poucas e insuficientes, normas do Conselho Nacional de Justiça, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina sobre direitos trans, principalmente relacionados ao nome e à saúde. Só que, especificamente sobre crianças e adolescentes, não havia absolutamente nada.




    Essa completa omissão brasileira sobre o tema me inquietou. E então, a partir da troca de ideias com minha querida amiga Letícia, surgiu a determinação de seguir em frente com esta pesquisa e usá-la como base para a apresentação de uma proposta de Projeto de Lei de Identidade de Gênero Brasileira, cujo resultado se encontra ao final deste livro.




    Mas, para falar a verdade, é sobre o processo de atualização do livro que eu quero contar pra você.




    Quando defendi minha dissertação de mestrado, em setembro de 2019, o cenário de absoluto descaso estatal com o tema da infância e da juventude trans ainda era exatamente o mesmo.




    Pouco mais de um ano depois, porém, foi com uma deliciosa surpresa que percebi o tamanho das conquistas dessa luta em tão pouco tempo. Para minha felicidade (por incrível que pareça), a pesquisa que realizei durante o mestrado já estava, em apenas um ano, consideravelmente desatualizada – o que, quando falamos em lutas sociais, costuma ser um bom indicativo.




    Nesse intervalo, foi publicada uma nova Resolução do Conselho Federal de Medicina sobre questões de saúde trans, como acompanhamento psicológico e procedimentos cirúrgicos e hormonais. Revogando a antiga e precária normativa de 2010, o novo texto apresentou um grande avanço ao prever expressamente, pela primeira vez, acompanhamentos e procedimentos para crianças e adolescentes transgêneros.




    O Supremo Tribunal Federal, durante o ano de 2020, pacificou, em favor da população LGBTQIAP+, entendimento acerca da inconstitucionalidade das tentativas de proibição de discussões de pautas relativas à igualdade e à diversidade de gênero e sexual na Educação Básica. Há um ano, dediquei um capítulo inteiro à preocupação que a questão me causava, ainda sem sequer previsão de julgamento do tema pelo plenário do STF.




    Após o assustador recorde de pessoas LGBTQIAP+ mortas violentamente no ano de 2017, os Relatórios anuais elaborados pelo Grupo Gay da Bahia apontam que, em 2019, houve uma queda deste número em 21,67% quando comparado a 2018.




    O Gay Travel Index 2020, ranking dos melhores países do mundo para se viver sendo LGBTQIAP+, indicou uma ascensão de 19 posições pelo Brasil em relação ao ano anterior.




    Parecem pequenas conquistas, mas impressionam pela expressividade em tão pouco tempo. Felizmente, o clima de desamparo com que outrora escrevi a dissertação deu lugar à esperança. As recentes críticas acerca da desumana omissão foram substituídas pelo reconhecimento de que, mesmo que de forma insuficiente, a problemática tem avançado e ganhado atenção no cenário brasileiro.




    E, nunca é demais lembrar, essas conquistas se deram ao longo do histórico e doloroso ano de 2020, em que o Brasil e o mundo literalmente pararam para enfrentar a pandemia de COVID-19. Mesmo em meio ao caos causado pelo novo coronavírus, as lutas LGBTQIAP+ não pararam de avançar, e sigo com a convicção de que nada vai fazer com que parem.




    Apresento a você, caro(a) leitor(a), este convite à desconstrução. Não mais apontando apenas as omissões e a invisibilidade, mas com o espírito de quem acredita que, ainda que aos poucos, as mudanças vêm.




    Mais do que simplesmente acreditar, eu vi essas mudanças acontecendo. Eu vi e ainda vejo, a todo instante, em todo lugar. E será um prazer compartilhar um pouco do que acredito e do que tenho estudado com qualquer pessoa que abrace o sonho de avançar na luta pela diversidade e pela liberdade.




    Victor Patutti Godoy




    o autor


  




  

    INTRODUÇÃO




    O desenvolvimento da presente obra pretende analisar a situação das crianças e dos adolescentes transgêneros no país, discorrendo sobre suas consequências jurídicas a partir do estudo de diversas áreas de conhecimento, sobretudo, além do Direito, também a da Sociologia e a da Psicologia.




    A celeuma da questão cinge-se, a princípio, na invisibilidade a que a população transgênera é submetida na sociedade, inclusive dentro do próprio movimento LGBTQIAP+1, cujas pautas abrangem esses indivíduos de maneira extremamente tímida e segregacionista.




    A questão fica ainda mais delicada, entretanto, diante da abordagem dos transgêneros menores de idade, já que uma das maiores discussões acerca do tema diz respeito à maturidade e certeza do indivíduo em relação ao seu gênero antes de sua submissão às medidas de efetivação dessa transição, como, por exemplo, a mudança de nome e a cirurgia de transgenitalização.




    Assim sendo, é comum que haja a intervenção estatal nesses casos, proibindo ou dificultando o desenvolvimento do menor nesse sentido, sob o pretexto de que este não possui capacidade jurídica para se posicionar em relação a uma decisão desse porte, motivo pelo qual o Estado estaria protegendo-o ao impedir que o caso fosse levado adiante. Ocorre que essa intervenção, muitas vezes, acabar por coibir o livre desenvolvimento pessoal da criança e do adolescente, além de ir contra o princípio do livre planejamento familiar previsto no artigo 226, § 7º, da Constituição Federal nas hipóteses em que há o consentimento e apoio dos pais na circunstância.




    Por outro lado, pode ocorrer a oposição dos próprios genitores do menor no tocante à situação por este enfrentada, momento no qual deve haver uma análise acerca dos limites do próprio poder familiar em detrimento da consciência de gênero da criança e do adolescente, cuja proteção deve ser absoluta prioridade nas relações familiares.




    Sabe-se que, atualmente, o exercício do poder familiar pressupõe o atendimento dos interesses da criança e do adolescente, motivo pelo qual convém o questionamento dos limites entre a proteção e o óbice ao sadio desenvolvimento do menor.




    Nesse diapasão, pretende-se realizar uma abordagem crítica acerca da possibilidade do reconhecimento de menores transgêneros, com a devida incidência das consequências jurídicas disso decorrentes, ainda que colidindo com orientações estatais ou com a anuência de seus pais ou responsáveis legais, tudo sob a égide do princípio do melhor interesse da criança e do adolescente.




    A relevância do tema estudado fundamenta-se na circunstância de que a existência de identidade de gênero diversa daquela biologicamente atribuída ao indivíduo é um fato social inquestionável. Como tal, mostra-se inconcebível, sob qualquer perspectiva, que o Direito feche os olhos para a parcela da população transgênera, marginalizando-a em manifesta violação das diretrizes axiológicas constitucionais que devem permear todo o ordenamento jurídico.




    Independentemente de qualquer posicionamento científico, teórico, conceitual, religioso, filosófico ou político, é imprescindível lembrar que os transgêneros são seres humanos e cidadãos e, enquanto tais, merecem a tutela para que vivam da maneira mais digna e igualitária possível. Questionar isso significa, em última instância, colocar em xeque, sem qualquer justificativa ponderativa para tanto, princípios basilares de nossa ordem constitucional, como a dignidade da pessoa humana e a igualdade.




    Vivemos em um Estado Democrático de Direito que tem como um de seus fundamentos a promoção da dignidade da pessoa humana e que possui os objetivos de construir uma sociedade livre, justa e solidária, reduzindo as desigualdades e promovendo o bem de todos, sem preconceitos e discriminações de qualquer espécie. Diante disso, segregar reconhecimento e direitos a determinados cidadãos, simplesmente devido à sua identidade de gênero, significaria ir contra o desígnio do constituinte de 1988, contradizendo as premissas básicas que se pretendeu instituir em nossa nação após o fim do período ditatorial.




    Por mais que ainda haja grande resistência de bancadas legislativas, de nossos governantes, de parte do Poder Judiciário e, principalmente, da própria sociedade, a Lei Maior da nação possui uma orientação que não permite a prática de discriminação contra qualquer cidadão, devendo ser garantido a todos o amplo e irrestrito exercício dos direitos e garantias fundamentais constitucionalmente previstos, de modo que possam desenvolver sua vida com base na dignidade e demais valores intrínsecos ao ser humano.




    A importância do tema mostra-se, ainda, diante da marginalização da população transgênera, inclusive dentro do próprio movimento LGBTQIAP+, que se vê desprovida de respaldo legal substancial para que possa viver de acordo com sua identidade de gênero, o que viola de forma manifesta o princípio da dignidade da pessoa humana e, no caso de crianças e adolescentes, o princípio do melhor interesse do menor.




    Ocorre que, apesar disso, questiona-se se as intervenções estatal e familiar nesses casos não configuraria, justamente, a garantia da proteção integral por meio da efetividade desses princípios, uma vez que, em tese, o menor não teria o discernimento necessário para a tomada de uma decisão dessa magnitude, o que justificaria a substituição de sua vontade por políticas de Estado e pela orientação daqueles que exercem sobre ele o poder familiar.




    Nessa esteira, resta evidente a relevância de se realizar um estudo com viés protetivo em prol dos menores transgêneros acerca das limitações das intervenções estatal e familiar ao seu reconhecimento, sob a análise dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da igualdade, além do princípio do melhor interesse da criança e do adolescente.




    Insta considerar, ainda, que, em consulta realizada em janeiro de 2019 nas maiores bases de dados de estudos científicos do país2, não foi localizada nenhuma pesquisa acadêmica dedicada exclusivamente às crianças e aos adolescentes transgêneros na área do Direito, de modo que o presente livro se mostra pioneiro e de vital relevância para o avanço dos estudos jurídicos sobre o tema.




    Em razão disso, somado à omissão legislativa acerca da disciplina dos menores transgêneros, inclusive nos projetos de lei mais avançados em trâmite, a presente pesquisa também possui outro objetivo: servir de base teórica para a proposição de uma regulamentação legal que seja eficazmente protetiva às crianças e aos adolescentes que não se identificam com seu gênero de nascimento. Para tanto, será apresentada em anexo uma proposta de projeto de lei nesse sentido, tendo como inspiração o PL da Lei de Identidade de Gênero (PL n. 5.002/13) e legislações estrangeiras pioneiras sobre a questão, além dos dados obtidos nesta pesquisa.




    Ante o exposto, o estudo revela-se de inegável importância social e jurídica, tanto teórica como prática. Teórica, porque é necessário que haja uma análise crítica acerca do conflito supranarrado, com o fito de se obter uma fundamentação, sobretudo jurídica, para que haja uma tutela efetiva do desenvolvimento independente da consciência de gênero do menor, de modo a garantir maior efetividade na proteção de seus direitos com fulcro em seu melhor interesse. Prática, por sua vez, devido à imprescindibilidade de extinguir o preconceito e garantir a eficácia da repressão contra atos opressores, diante dos monstruosos dados estatísticos de ofensas, agressões e até mortes de indivíduos transgêneros, que se veem impossibilitados de desenvolver uma vida digna sem o reconhecimento de seu estado de gênero, característica pessoal intrínseca à intimidade do ser humano.




    




    

      

        1 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Transexuais, Travestis, Queers, Intersexuais, Assexuais, Pansexuais e mais.


      




      

        2 Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI); Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior); Scientific Electronic Library Online (SciELO); Bibliotecas Digitais da USP (Universidade de São Paulo) e da PUC-SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo).


      


    


  




  

    1. TRANSGÊNEROS




    Como já mencionado, a população transgênera é considerada a parcela mais marginalizada da comunidade LGBTQIAP+ – que, por si só, já é formada por alvos de preconceito e discriminação da sociedade.




    A marginalização dos transgêneros é um fato social que se explica por meio de um complexo de estruturas e ideologias que devem ser compreendidas enquanto determinantes de comportamentos sociais. Dessa forma, a repugnância à figura do transgênero possui uma raiz que independe de um prévio conhecimento teórico, podendo ser automática e inconscientemente reproduzida por qualquer de nós.




    E é justamente o consolidado alicerce dessas estruturas inquestionáveis que possibilita que um grupo seja marginalizado sem que haja qualquer discussão em nível social sobre isso. E deriva do mesmo fato, ainda, a dificuldade de se apresentar informações sobre os transgêneros para a população, que se mantém inerte em sua confortável alienação.




    Apesar da recente visibilidade que a pauta transgênera vem recebendo, como em personagem de novela em horário nobre da maior emissora do país, a discussão ainda é de baixíssimo volume e consideravelmente rasa. O conhecimento popular se resume, quando muito, à superficial e limitante ideia de que se trata de uma “mulher que nasceu no corpo de homem” ou de um “homem que nasceu no corpo de mulher”. E isso é tudo que sabem, sem qualquer preocupação ou intenção de realmente compreenderem a questão com a profundidade e seriedade que merece.




    Essa falta de informação é refletida no moroso avanço que as lutas trans conquistam na prática. Foi só no ano de 2018, no julgamento da ADI 4.275, que o Supremo Tribunal Federal decidiu que poderiam alterar seu nome por mera autodeclaração, e a Corte sequer colocou em pauta ainda o julgamento acerca do uso do banheiro de acordo com a identidade de gênero (Tema 778 de repercussão geral).




    Ainda que lentas, ao menos as demandas judiciais em altas instâncias têm sido favoráveis aos transgêneros3, o que por ora nos conforta e representa um sinal de esperança, ao menos jurídica, de que serão garantidos os direitos humanos existenciais a esse grupo.




    Por isso, é evidente a relevância de se entender, em um primeiro momento, quem faz parte dessa população, bem como sua posição histórico-cultural dentro de nossa sociedade nos dias atuais.




    1.1 CONCEITOS RELEVANTES




    É essencial, visando ao melhor aproveitamento do presente livro, que tenhamos alguns conceitos devidamente delineados. São eles, em um primeiro momento, a diferenciação entre identidade de gênero e orientação sexual, bem como entre cisgênero e transgênero.




    Pois bem. A identidade de gênero diz respeito ao gênero (em regra, masculino/feminino) com o qual o indivíduo se identifica, independentemente de seu sexo biológico de nascimento (macho/fêmea). O termo “identidade”, do latim identitas, significa “a mesma coisa”, “o mesmo”, “aquilo que não se modifica”. A expressão “gênero”, por sua vez, vem do latim genus, ou seja, “nascimento”, “tipo”. É em sua origem grega (genos e geneã), entretanto, que adquiriu o sentido de “sexo biológico”, sendo atribuído ao masculino e ao feminino, respectivamente.




    Maria Berenice Dias diferencia sexo de gênero ao lecionar que o primeiro diz respeito às características morfológicas e biológicas do indivíduo, que são externamente identificadas pelos órgãos sexuais femininos e masculinos, não determinando a orientação sexual nem a identidade de gênero. O segundo, para a autora, consiste em “uma construção social que atribui uma série de características para diferenciar homens e mulheres em razão de seu sexo biológico”4.




    Desse modo, cada indivíduo pode se identificar, em seu íntimo e de maneira permanente, com determinado gênero (masculino, feminino, ambos, nenhum ou demais variações não binárias existentes), como resultado de seu desenvolvimento pessoal e influências externas que sofreu ao longo desse processo de autoconhecimento.




    A Cartilha “O Ministério Público e a Igualdade de Direitos para LGBTI”5, do Ministério Público Federal, define a identidade de gênero como “a compreensão que uma pessoa tem de si, percebendo-se como sendo do gênero masculino, feminino ou ainda da combinação de ambos”, sendo “incorporada à forma como ela se apresenta socialmente (nome, vestimentas, comportamento), independentemente do sexo biológico que ostente”.




    É importante destacar, ainda, que a identidade de gênero nem sempre corresponde ao sexo biológico do indivíduo, de modo que este pode ter o órgão genital masculino ou feminino e identificar-se, porém, com o gênero oposto, ou qualquer de suas variantes.




    Ao mesmo tempo, cumpre esclarecer a absoluta diferença entre os conceitos de identidade de gênero e orientação sexual, que são comumente confundidos. A orientação sexual, por outro lado, refere-se à forma como o sujeito se relaciona ou sente-se atraído afetiva ou sexualmente. Assim sendo, cada pessoa se sente atraída por determinado gênero, ou mais de um, ou nenhum (assexual), e isso nada tem a ver com sua identidade de gênero, que possui caráter íntimo e pessoal.




    A partir disso, é considerado heterossexual o indivíduo que se sente emocional e/ou fisicamente atraído exclusivamente por pessoas do gênero oposto (homem que se atrai por mulher e vice-versa), enquanto homossexual é aquele que o sente em relação ao mesmo gênero (conhecidos como gays ou lésbicas, a depender de seu gênero masculino ou feminino, respectivamente).




    Ao mesmo tempo, entre estes extremos de exclusividade ainda se tem, por exemplo, o bissexual, que se sente atraído por dois ou mais gêneros. Ainda existe uma grande tendência em limitar a bissexualidade ao binarismo de gênero indicado por seu prefixo “bi”, de modo que, originariamente, o termo era utilizado para se referir a pessoas que sentiam atração pelos dois gêneros até então existentes: masculino e feminino. Acontece que, com a evolução dos estudos e dos conhecimentos sobre gênero, rompeu-se com a ideia tradicional de que ele possua apenas duas espécies, sendo cientificamente reconhecidas, atualmente, mais de 30 identidades de gênero distintas6.




    Com isso, defende-se que houve uma ressignificação do termo bissexualidade para que, acompanhando os avanços de seu tempo, hoje se entenda que o bissexual é aquele que se sente atraído por mais de um gênero, sejam dois ou mais. Dessa forma, entendemos que não se sustenta mais a concepção excludente e até mesmo discriminatória de que a bissexualidade se caracterizaria pela aversão ao que foge ao binarismo de gênero ou, ainda mais equivocado, pela rejeição aos transgêneros.




    Nesse contexto, defendemos, ainda, que a pansexualidade pode ser definida como a atração afetiva e/ou sexual por outras pessoas independentemente de seu sexo biológico, identidade de gênero ou orientação sexual. Diante das considerações sobre a ressignificação do conceito de bissexualidade, podemos considerar que o termo “pansexualidade” nada mais é do que uma evolução daquele, que atualmente não mais se restringe ao binarismo masculino/feminino.




    Apesar disso, ainda existe um significativo sentimento, por muitos, de identificação e autopertencimento em relação à letra “B” da sigla. Por este motivo, apesar de defender a inexistência de diferença prática entre bi e pansexualidade nos dias de hoje, reconhece-se a relevância da manutenção de ambos os conceitos, já que a intenção da comunidade LGBTQIAP+ é sempre agregar e incluir respeitando as identidades pessoais de todos os seus membros.




    Sem prejuízo, a sigla LGBTQIAP+ ainda inclui os assexuais, que são pessoas que não se sentem sexualmente atraídas por nenhum dos gêneros, embora isso não impeça, necessariamente, que desenvolva sentimentos afetivos e românticos por outros indivíduos.




    Depreende-se, então, que, enquanto a identidade de gênero está relacionada ao gênero com o qual a pessoa se reconhece e não é condicionada pelos órgãos genitais ou por qualquer outra característica anatômica, a orientação sexual diz respeito ao impulso e ao desejo sexual ou afetivo de cada um7.




    Partindo dos pressupostos de identidade de gênero expostos, insta mencionar, ainda, a distinção entre cisgênero – aquele que se identifica com o gênero que lhe foi atribuído biologicamente (gênero masculino com corpo masculino; gênero feminino com corpo feminino) – e transgênero – aquele cuja identidade de gênero é distinta de seu sexo biológico.




    A transexualidade pode ser definida como “uma divergência entre o estado psicológico de gênero e as características físicas e morfológicas perfeitas que associam o indivíduo ao gênero oposto”8.




    Consoante ensinamento de Tereza Rodrigues Vieira, “podemos concluir que o transexual é um indivíduo que se identifica psíquica e socialmente com o sexo oposto ao que lhe fora imputado na certidão de nascimento”.9




    A diferenciação conceitual entre os termos “transexual”, “transgênero” e “travesti”, todos abarcados pela letra T da sigla LGBTQIAP+, é controversa e não existe de forma exata na literatura.




    Apesar de comumente disseminada, é absolutamente errônea a ideia de que a diferença reside em qualquer aspecto corporal, como a realização de cirurgia ou de procedimentos hormonais. Em um primeiro momento, é essencial reconhecer a importância do respeito à autodeclaração da pessoa trans, que é suficiente para haja a sua identificação como tal.




    Partindo disso, ainda existem teses no sentido de que transexual e travesti seriam espécies de transgêneros, enquanto outros defendem a indiferença entre os conceitos de transexual e transgênero.




    Em relação às travestis, em especial, insta destacar que o termo era inicialmente utilizado de forma pejorativa para se referir às pessoas trans em geral. Todavia, esse grupo social, historicamente marginalizado e cuja trajetória é comumente permeada de delicadas questões econômicas e sociais, ressignificou o sentido de ser travesti. Atualmente, a identidade é adotada por muitas pessoas como um ato de resistência e militância, mais relacionada com o contexto histórico-social dessa população do que com individualidades corporais. Há quem defenda, inclusive, tratar-se de um “terceiro gênero” ou de um “não gênero”, pois algumas travestis não se identificam com o binarismo masculino/feminino.




    Neste livro, a palavra “transgênero” será utilizada de acordo com a definição dada pelo MPF na Cartilha supramencionada, que a considera uma “expressão ‘guarda-chuva’ utilizada para designar as pessoas que possuem uma identidade de gênero diferente daquela correspondente ao sexo biológico”10.




    Além disso, cumpre mencionar que, no Congresso Internacional sobre Identidad de Género y Derechos Humanos (CONGENID), realizado em Barcelona no ano de 2010, foi aprovada a utilização apenas da expressão “trans*” ou da letra “T*” para abranger todas as manifestações da transgeneridade – transexuais, transgêneros, travestis e quaisquer outros que não se encaixem no padrão cisnormativo da sociedade.




    Dessa forma, as menções a qualquer desses conceitos (“transgêneros”, “transexuais” ou “trans”), nesta obra, abrangerão toda pessoa que não se considere cisgênera, com o intuito de facilitar a abordagem da temática.




    Ademais, é importante ressaltar um breve conceito de queer, cuja teoria originadora será melhor estudada oportunamente. Apesar do histórico negativo da palavra inglesa, que inicialmente era utilizada para se referir pejorativamente a pessoas não heterossexuais ou não cisgêneras, a comunidade LGBTQIAP+ ressignificou seu conceito, que hoje é utilizado para se referir a pessoas que não se identificam com os padrões binários de gênero, não se expressando, necessariamente, dentro desta binariedade imposta.




    O intersexual ou intersexo, por fim, é o indivíduo que apresenta alguma das várias condições em que nasce com ou desenvolve aspectos biológicos reprodutivos ou sexuais intermediários entre o masculino e o feminino. Isso pode ser fisicamente aparente ou não, como, por exemplo, meras alterações cromossômicas que não produzem qualquer mudança fenotípica ou o desenvolvimento dos genitais e do sistema reprodutor de ambos os sexos. Esta situação pode resultar, embora não necessariamente, na intenção de se adequar física e juridicamente a um dos gêneros.




    Apenas como nota de esclarecimento, a utilização do sinal “+” ao final da sigla LGBTQIAP+ se dá com o intuito de também abranger qualquer indivíduo que não se considere cisgênero ou heterossexual, representando toda a coletividade que, de alguma forma, não se encaixe nos padrões sociais relativos à identidade de gênero e à orientação sexual.




    Apesar disso, percebe-se a absoluta ausência de relação entre esses conceitos de identidade e sexualidade. Exemplificando, pode-se ter um indivíduo cisgênero (que se identifica com seu sexo biológico) heterossexual (que se sente atraído exclusivamente por pessoas do gênero oposto) ou pansexual (que se sente atraído por pessoas independentemente de sexo biológico, identidade de gênero ou orientação sexual), bem como um transgênero (que não se identifica com seu sexo biológico) homossexual (que se sente atraído exclusivamente por pessoas do mesmo gênero) ou bissexual (que se sente atraído por pessoas de dois ou mais gêneros), além de qualquer outra combinação que se possa imaginar nesse sentido.




    Assim sendo, podemos ter um homem trans (sexo biológico feminino, mas que se identifica com o gênero masculino) homossexual (que se sente atraído apenas por pessoas do mesmo gênero que ele: masculino), uma mulher cis (fêmea que se identifica como mulher) pansexual (que se sente atraída independentemente do gênero) ou uma mulher trans (sexo biológico masculino que se identifica com o gênero feminino) heterossexual (que se sente atraída somente por pessoas do gênero oposto ao dela: masculino).




    A compreensão desses conceitos é a chave para se entender minimamente quem são os transgêneros e quais são suas demandas, pois é a partir disso que se percebe que tipos de discriminações podem sofrer e quais obstáculos devem enfrentar para o pleno exercício de seus direitos.




    1.2 O GÊNERO E A IDENTIDADE DE GÊNERO




    Para aprofundar a compreensão sobre a identidade de gênero, revela-se necessário um estudo sobre gênero, desde sua origem histórica até sua construção individual.




    Nesse sentido, a aferição da consolidação da identidade de gênero de um indivíduo não pode se dar de maneira simplista, almejando reduzi-la a um único fator de qualquer das áreas de conhecimento. Como será demonstrado a seguir, a identidade de gênero é desenvolvida a partir de fatores biológicos, sociais e pessoais.




    Dessa forma, o conhecimento científico biológico deve ser trabalhado em convergência aos estudos sociológicos sobre a milenar construção social que recai sobre o gênero, sem se olvidar de que cada ser humano é único e processa o mundo em que vive de uma maneira particular.




    O papel do Direito nessa questão é claro e pode ser sintetizado pela teoria tridimensional do Direito de Miguel Reale11: um fato (a desigualdade sofrida pelos transgêneros) deve ser valorado (e quem valora é o problema...) para que resulte em uma norma.




    Entretanto, como será exposto adiante, a legislação protetiva aos transgêneros é praticamente inexistente e as decisões judiciais favoráveis ainda apresentam números tímidos.




    A luta dos transgêneros vai muito além de poderem mudar o seu nome e fazerem uma cirurgia pelo SUS. Em uma análise crítica, negar direitos aos transgêneros significa apenas a perpetuação de uma cultura com a qual já estamos acostumados: a da desigualdade de gênero.




    Seja entre homens e mulheres, seja entre cisgêneros e transgêneros, a história de nossas sociedades conta como o gênero sempre foi um critério de desigualdade social. Os transgêneros, por esse lado, estão apenas iniciando uma luta em que as mulheres já são veteranas, e vemos em nossa realidade o quão difícil é descontruir esses tipos de estruturas sociais.




    1.2.1 A EVOLUÇÃO DO PAPEL DA MULHER NA SOCIEDADE E NO DIREITO BRASILEIRO




    Quando se fala em gênero, a primeira ideia a que se é remetido é a da dicotomia entre masculino e feminino. Adotando-se, ainda, o padrão cisgênero da sociedade, tais ideais representam, de forma genérica, o homem e a mulher.




    Nesse sentido, sob qualquer perspectiva que se faça uma análise histórica da sociedade, deparar-se-á com a depreciação da figura da mulher em relação ao homem, estrutura milenar que resultou na construção de uma sociedade patriarcal e machista, cujos efeitos persistem até os dias atuais.




    E no Direito nunca foi diferente. Os próprios ordenamentos jurídicos sempre se organizaram de modo a negar direitos às mulheres em detrimento aos homens, resultando em uma inaceitável circunstância de submissão daquelas a estes, principalmente a seus pais e maridos.




    Desde o âmbito do núcleo familiar até o do Estado, o poder decisório e administrativo da sociedade sempre esteve em mãos masculinas. Às vezes em razão de expressas proibições legais, outras devido ao próprio resultado cultural desse processo histórico patriarcal. Mas o fato é que, até os dias de hoje, ainda não é comum vermos mulheres dominando todos os espaços sociais como deveriam.




    Para entender como esse cenário chegou ao conhecido atualmente, será realizado um breve estudo histórico do papel da mulher na sociedade e no Direito, evidenciando suas difíceis conquistas em prol da igualdade de gênero ao longo das épocas.




    Na Grécia antiga, mais especificamente em Atenas, tinha-se uma sociedade patriarcal, sendo o homem o chefe da família, exercendo plena autoridade sobre sua esposa e seus filhos. Além disso, as mulheres, juntamente com as crianças, escravos e estrangeiros, não tinham qualquer participação política, que era destinada apenas àqueles considerados cidadãos atenienses, ou seja, homens nascidos em Atenas e proprietários de terras. As mulheres que não fossem filhas desses cidadãos sequer eram consideradas “esposas legítimas”.




    Ao mesmo tempo, as mulheres estavam destinadas, por toda a sua vida, à submissão a algum homem – de seu nascimento até o casamento, eram submetidas à autoridade de seu pai, momento em que passavam à de seu marido. Quando da morte deste, então, a tutela cabia ao seu filho mais velho ou a tutor designado em testamento pelo de cujus.




    Outras discriminações podem ser percebidas, por exemplo, no fato de as filhas herdarem patrimônio de seus pais apenas na hipótese de ausência de irmãos homens e de a mulher infiel ser punida de modo drástico, enquanto a pena ao homem, na mesma situação, não passava de mera indenização a eventual marido traído em razão de sua conduta.




    Na mesma época, em Esparta, a situação das mulheres era ligeiramente mais confortável, uma vez que, além de zelar pelos afazeres domésticos, poderiam exercer o comércio e receber herança, se figurassem na aristocracia.




    A situação pouco mudou até a Revolução Industrial, no século XVIII, responsável pela urbanização e consequentes movimentos de migração do campo para a cidade, já que nos ambientes rurais a mulher casada continuava submissa ao seu marido e responsável por tarefas internas em âmbito doméstico.




    Apesar disso, no Brasil, com o advento do Código Civil de 1916, o tratamento jurídico dispensado às mulheres ainda era de absoluta discriminação nas relações de família. Havia a determinação, por exemplo, de que a mulher era relativamente incapaz durante seu casamento; a mulher teria, em regra, o mesmo domicílio do marido; a possibilidade de o marido anular os atos que a mulher praticasse sem o seu consentimento, bem como anular o casamento, em dez dias de sua celebração, se ela já fosse “deflorada”, o que era considerado, ainda, erro essencial sobre a pessoa do cônjuge; o marido era considerado o chefe da sociedade conjugal, função que exerceria com exclusividade, competindo a ele administrar os bens de sua esposa e autorizar sua profissão e residência fora de seu domicílio; apenas à mulher cabia a adoção do sobrenome do marido, o que, agora, é permitido a ambos os cônjuges; o pátrio poder era exercido exclusivamente pelo marido; os varões possuíam preferências em determinadas ordens de vocação hereditária; sem contar, ainda, as referências a benefícios que só eram estipulados em favor de mulheres “honestas” (art. 1.548, II, do CC de 191612, por exemplo).




    Acerca do diploma, Maria Berenice Dias disserta:




    O Código Civil de 1916 era uma codificação do século XIX, pois foi no ano de 1899 que Clóvis Beviláqua recebeu o encarrego de elaborá-lo. Retratava a sociedade da época, marcadamente conservadora e patriarcal. Assim, só podia consagrar a superioridade masculina. Transformou a força física do homem em poder pessoal, em autoridade, outorgando-lhe o comando exclusivo da família. Por isso, a mulher ao casar perdia sua plena capacidade, tornando-se relativamente capaz, como os índios, os pródigos e os menores. Para trabalhar precisava da autorização do marido.13




    Essa concepção, todavia, começou a ser questionada no mundo ocidental com a ocorrência das duas grandes Guerras Mundiais. Isso porque, diante da manifesta falta de mão de obra masculina em razão dos homens atuarem como soldados nos conflitos em questão, gerou-se a necessidade de as mulheres assumirem seus postos. Com isso, ocorreu a abertura do mercado de trabalho para as mulheres, possibilitando, ainda que timidamente, que adquirissem certo status de independência a partir de seu próprio trabalho.




    As mulheres, que sempre viveram às sombras dos homens, só precisavam de uma oportunidade para se destacarem e ocuparem os espaços sociais. E a ausência física de seus maridos durante as Guerras propiciou uma autonomia até então desconhecida para elas, o que motivou a saída da inércia das lutas femininas.




    Nesse período, o Brasil reconheceu, por meio de seu Código Eleitoral de 1932, o direito da mulher de votar e ser votada, o que significou a equiparação dos direitos políticos ativos e passivos entre os gêneros de modo universal.




    Isso representou um enorme passo em favor da inclusão das mulheres na sociedade, já que o direito ao voto é o instrumento do exercício da cidadania direta em uma República Democrática como o Brasil. Com isso, iniciou-se a participação legal da mulher na política brasileira, movimento que teve seu auge com a eleição de Dilma Rousseff como Presidente da República em 2010, a primeira mulher a ocupar este cargo no país.




    No âmbito familiar, em 1962, foi promulgada a Lei n. 4.121/62, conhecida como Estatuto da Mulher Casada. Apesar de ainda colocar a mulher em um patamar significativamente inferior ao do homem, representou importantes evoluções na questão, como, por exemplo, o abandono da determinação de que a mulher casada era relativamente incapaz, determinando, também, que seria colaboradora na administração dos assuntos pertinentes à família (embora ainda coubesse ao homem a decisão final) e substituta eventual de seu marido, podendo recorrer ao Poder Judiciário em caso de discordância. Houve a previsão, ainda, dos “bens reservados”, consistentes no patrimônio particular da mulher adquirido com o fruto de seu trabalho, além de não estar mais obrigatoriamente condicionada ao mesmo domicílio do marido.




    José Augusto Delgado, ao analisar o Estatuto, defende que:




    As modificações introduzidas foram efeitos das transformações econômicas e sociais, de vida e do progresso contemporâneo, que já eram sentidas nas decisões jurisprudenciais, reclamadas pela doutrina e manifestadas por inúmeros votos vencidos ou sentenças de primeira instância.14




    A Lei do Divórcio, Lei n. 6.515 de 26 de dezembro de 1977, foi responsável pela superação da indissolubilidade do casamento, instituindo a figura da separação judicial e tornando opcional a adoção do sobrenome do marido quando do casamento.




    Nessa esteira, tem-se que, desde 1964, com o golpe militar e a consequente Constituição de 1967, o Brasil vivia uma época de repressão à míngua de efetiva Democracia. Com a centralização do poder em âmbito federal, nas mãos do Presidente da República, houve uma mitigação da tripartição dos poderes, na qual o Executivo foi fortalecido e teve sua competência ampliada.




    Estabeleceu-se, ainda, uma imensa precariedade dos direitos e garantias fundamentais do cidadão, o que foi configurado, por exemplo, com a possibilidade de suspensão de direitos políticos em determinados casos.




    Nota-se, portanto, a importância histórica da Constituição de 1988, que significou o rompimento da ordem social advinda do período ditatorial e a consequente reinstauração da Democracia no Brasil, instalando-se um Estado Democrático de Direito com a ampla e devida proteção de seus cidadãos perante o governo desde seu texto constitucional.




    Nesse contexto, e devido ao fato de o século XX ser marcado por um dinâmico e intenso desenvolvimento econômico-social, surgiram discussões para a elaboração de um novo Código Civil.




    O fenômeno da constitucionalização do Direito Civil levantou polêmicas quando do surgimento da ideia de criação de um novo código, como aponta Carlos Roberto Gonçalves:




    No entanto, a denominada “constitucionalização do Direito Civil” (expressão utilizada pelo fato de importantes institutos do direito privado, como a propriedade, a família e o contrato, terem, hoje, as suas vigas mestras assentadas na Constituição Federal) contribuiria para a fragmentação do direito civil. Essa situação suscitou discussões sobre a conveniência de se ter um direito civil codificado, chegando alguns a se posicionar contra a aprovação do Código de 2002, sugerindo a manutenção e a ampliação dos denominados microssistemas, sustentando que a ideia de sedimentação estática das normas, que caracteriza a Codificação, estaria ultrapassada.15




    Apesar disso, o doutrinador defende que os Códigos são instrumentos de concretização da unidade política da nação, servindo como estrutura do ordenamento jurídico e ferramenta de padronização dos usos e costumes locais, motivo pelo qual a elaboração do Código teria prevalecido.




    O Código Civil de 2002, apesar de sua extensa elaboração, sofreu severas críticas da doutrina. A discussão gira em torno, principalmente, da questão da efetiva adaptação da legislação à nova ordem jurídica instaurada no Brasil com a Constituição de 1988.




    Nesse sentido, Caio Mário da Silva Pereira diz:




    Para a grande parte da doutrina civilística, contudo, o novo Código não foi devidamente discutido nem tampouco corresponde aos anseios de modernização que deveriam ser a prioridade mesma de uma nova codificação.16




    Entretanto, é inegável que o novo Código trouxe diversas e importantes mudanças para o direito privado brasileiro, principalmente na consagração expressa do princípio da igualdade nas relações familiares.




    Uma das principais características desse movimento é a despatrimonialização ou repersonalização do direito privado, que consiste na centralização do indivíduo nas relações jurídicas como ser humano dotado de dignidade e de direitos a serem garantidos, e não mais limitado à sua abordagem focada na disciplina de seu patrimônio. Desse modo, as relações patrimoniais, que até então representavam o foco do direito privado, passam a ser interpretadas a partir da tutela da personalidade e dignidade dos indivíduos nelas envolvidos.




    A respeito da influência dos princípios constitucionais no Direito Civil, sobretudo o da dignidade da pessoa humana, Julio César Finger leciona que a disciplina da vida privada sempre se deu a partir do patrimônio individual, concepção alterada a partir da tutela de interesses existenciais do indivíduo. Nesse sentido:




    O direito civil, de um direito-proprietário, passa a ser visto como uma regulação de interesses do homem que convive em sociedade, que deve ter um lugar apto a propiciar o seu desenvolvimento com dignidade. Fala-se, portanto, em uma despatrimonialização do direito civil, como consequência da sua constitucionalização.17




    Paulo Lôbo expõe que:




    A patrimonialização das relações civis, que persiste nos códigos, é incompatível com os valores fundados na dignidade da pessoa humana, adotado pelas Constituições modernas, inclusive pela brasileira (artigo 1º, III). A repersonalização reencontra a trajetória da longa história da emancipação humana, no sentido de repor a pessoa humana como centro do direito civil, passando o patrimônio ao papel de coadjuvante, nem sempre necessário.18




    Por isso, Lôbo coloca a capacidade de ver as pessoas como sujeitos de direitos, e não mais apenas proprietários de bens, como um desafio aos civilistas, que precisa ser superado com o fito de adequar o Direito Civil à ordem constitucional.




    Com a constitucionalização do direito privado, portanto, a Constituição passa a disciplinar relações antes reservadas exclusivamente ao Código Civil, interpretando-as à luz dos princípios constitucionais que representam os interesses da nova ordem social e jurídica instaurada com a Lei Maior.




    No Código Civil de 2002, inúmeros são os princípios e dispositivos que refletem esse processo de sua constitucionalização, mormente no Direito das Famílias, ramo no qual houve a maior incidência do princípio da igualdade, principalmente no que diz respeito à equiparação de tratamento entre homens e mulheres dentro das relações familiares, bem como entre os filhos, havidos ou não do casamento, inclusive os adotivos.




    Paulo Lôbo aprofunda-se na discussão da igualdade entre os cônjuges e os filhos, ressaltando o desaparecimento da concepção patriarcal de chefia no Direito brasileiro:




    A igualdade não apaga as diferenças entre os gêneros, que não pode ser ignorada pelo direito. Ultrapassada a fase da conquista da igualdade formal, no plano do direito, as demais ciências demonstraram que as diferenças não poderiam ser afastadas. A mulher é diferente do homem, mas enquanto pessoa humana deve exercer os mesmos direitos. A história ensina que a diferença serviu de justificativa a preconceitos de supremacia masculina, vedando à mulher o exercício pleno de sua cidadania ou a realização como sujeito de direito.19




    Na esteira do princípio da igualdade, o novo Código Civil determina que homens e mulheres exercerão igualmente os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal. Assim sendo, as mulheres deixam de ter um papel coadjuvante dentro da entidade familiar, como era até então, passando a atuar de forma ativa nas decisões da família.




    Apesar de sabermos que os efeitos da entidade familiar patriarcal legalmente prevista modelam as famílias até hoje, é inconteste a importância de se conquistar a igualdade formal em uma lei federal que disciplina o Direito das Famílias. Assim, por mais que muitas famílias ainda se estruturem com o modelo do homem como chefe e responsável, as mulheres possuem o inquestionável direito, em nível federal e constitucional, de exigirem que suas vozes sejam ouvidas no que diz respeito às decisões familiares.




    O planejamento familiar, com fulcro no princípio da liberdade, deve ser de livre decisão do casal, de modo que o Estado não deve interferir nas determinações dos cônjuges, cabendo a ele, entretanto, fornecer os recursos educacionais e científicos para o exercício do livre regimento familiar. Isso revela, ainda, expressão do princípio da legalidade, uma vez que representa o livre exercício do planejamento familiar, não podendo o Estado submeter os cônjuges a interferências não previstas em lei.




    Uma das novidades do texto constitucional de 1988, como já explicitado, foi a total igualdade de direitos e deveres atribuídos ao homem e à mulher no tocante às relações familiares. Essa previsão, consequência do inciso I do artigo 5º da Lei Maior, que determina que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”, é uma manifestação direta do princípio da igualdade, originado nos direitos e garantias fundamentais constitucionais e difundido em todo o ordenamento jurídico.




    Diversas são suas aparições no novo Código Civil, por meio, por exemplo, da determinação da igualdade de direitos e deveres dos cônjuges (artigo 1.511); do fato de que homens e mulheres assumem mutuamente os encargos da família (artigo 1.565); da participação conjunta dos consortes na direção da sociedade conjugal (artigo 1.567); da obrigação de concorrerem para o sustento da família e educação dos filhos na proporção de seus bens e rendimentos (artigo 1.568); da previsão de iguais deveres na relação conjugal (artigo 1.566) e no exercício do poder familiar (artigos 1.631 e 1.634); da competência de ambos os pais para representar e assistir os filhos até sua maioridade ou emancipação (artigo 1.690); e da igualdade de idade que representa a capacidade núbil para o homem e a mulher, qual seja, dezesseis anos (artigo 1.517).




    Destarte, verifica-se que, ao menos legal e teoricamente, a mulher brasileira conquistou um lugar de plena igualdade em relação ao homem nas relações familiares, não havendo de se falar, atualmente, em qualquer tipo de discriminação nesse sentido ou de prevalência do papel do homem no âmbito familiar.




    Ocorre que, não obstante essa previsão, a realidade que se manifesta nas famílias brasileiras ainda está distante de representar o total respeito e equiparação de direitos às mulheres como preconizou o constituinte de 1988 e o legislador quando da elaboração do Código Civil de 2002.




    1.2.2 A EVOLUÇÃO DOS ESTUDOS SOBRE GÊNERO




    A palavra “gênero” surgiu durante a segunda onda do feminismo, nas décadas de 1960/70, em razão das contribuições de Robert Stoller, um pesquisador da área da Saúde responsável pela introdução da teoria dos papéis sociais e de que o gênero é uma construção social20, como será mais bem explicado em momento oportuno.




    No Brasil, os estudos sobre gênero ganharam força a partir da década de 1970 com o movimento feminista nacional. A partir do momento em que as mulheres conquistaram espaço na academia, houve o surgimento de um cenário que propiciou o início de discussões sobre família, papéis sexuais e trabalho, pontapé inicial para o debate acerca da igualdade de gênero e para discussões que permitiram o questionamento da construção social vigente sobre o tema.




    Com isso, houve a definição de papéis de gênero – o comportamento e a atuação na sociedade que se espera cultural e socialmente de cada gênero pré-definido. Nesse diapasão, ainda, evidencia-se a questão da dominação de um gênero sobre outro (no caso, do masculino sobre o feminino), permitindo sua análise em nível acadêmico.




    Até então, os universos masculino e feminino não possuíam intersecções, tendo seus papéis de gênero extremamente delineados na sociedade. Assim, os homens eram os responsáveis por prover a família, tanto econômica quanto moralmente, trabalhando fora para garantir o sustento de todos e possuindo autoridade para a tomada das decisões em âmbito familiar. Ao mesmo tempo, às mulheres cabiam os cuidados com o lar e a criação dos filhos, em manifesta submissão às vontades de seu marido. Partindo da análise de um aspecto comportamental, o homem representava (e ainda representa) a figura do másculo, agressivo, dominante, enquanto da mulher esperava-se (e ainda se espera) que fosse dócil, recatada e reservada ao ambiente doméstico, configurando a imagem da “mulher de família”.




    Com o surgimento do feminismo, entretanto, iniciou-se a desconstrução – ou ao menos sua tentativa – desses papéis pré-determinados socialmente, resultando, de forma paulatina, na fusão desses universos por meio das conquistas de direitos igualitários pelas mulheres, como anteriormente exposto.




    Nesse sentido, insta destacar que todo estudo sobre gênero deve pressupor a existência de um aspecto relacional, não sendo possível analisar a questão a fundo sem pautar-se na coexistência da dicotomia masculino-feminino e nos resultados dessa relação.




    Destarte, compreender os gêneros e seus respectivos papéis sociais imprescinde da análise histórica da dominação do gênero masculino sobre o feminino e das recentes conquistas igualitárias em sentido oposto.




    Com a consolidação, ao menos teórica e organizacional, das pautas do movimento feminista, abre-se o horizonte para a discussão sobre os transgêneros – aqueles que, embora designados biologicamente como sendo de determinado sexo, identificam-se com o gênero oposto e, consequentemente, com todo o estigma histórico-sócio-cultural que recai sobre o gênero com o qual se identificam.




    As análises dos estudos sobre transgêneros, porém, serão realizadas em momento oportuno, partindo, principalmente, das áreas do conhecimento correlatas à Psicologia, Psiquiatria e Sociologia, que servirão de alicerce para o estudo jurídico proposto por este livro.




    1.2.3 A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DE GÊNERO




    A questão primordial da presente exposição deve ser balizada pelo exame da construção da identidade de gênero no indivíduo desde sua mais remota existência.




    Para tanto, levar-se-á em consideração a concatenação de três aspectos considerados fundamentais para a construção da identidade de gênero: o determinismo biológico, a influência do meio social em que vive e a experiência individual de cada ser humano. Para fins didáticos, tais fatores determinantes da construção da identidade de gênero serão definidos, respectivamente, como biológicos, sociais e cognitivos.




    O fator biológico diz respeito ao determinismo genético correspondente à formação cromossômica que diferencia os sexos. Sabe-se que a construção da carga genética do indivíduo varia de acordo com seu sexo biológico, sendo que dois dos quarenta e seis cromossomos que compõem o DNA humano são denominados sexuais. Nesse tocante, a mulher possui dois cromossomos sexuais X, enquanto, no homem, há um cromossomo X e um Y.




    Em decorrência disso, existem diversas diferenças biológicas entre o homem e a mulher, principalmente em relação a questões neurológicas e endocrinológicas. Nesse aspecto, possui grande relevância biológica o fato de o homem ter produção predominante do hormônio testosterona, enquanto a mulher possui maior concentração de estrógeno em seu corpo.




    A partir disso, existem diversos estudos que relacionam os comportamentos masculino e feminino com a atuação desses hormônios produzidos em maior quantidade por homens e mulheres, o que justificaria a identificação e a prática de condutas associadas a determinado gênero pelo indivíduo independentemente do ambiente em que se desenvolvem e de suas experiências pessoais. Essa questão, entretanto, será analisada minuciosamente em momento oportuno, bastando, por ora, a ciência de sua existência.




    O fator social, que também será estudado mais a fundo em capítulo próprio, consiste na influência que o meio social em que o indivíduo vive exerce sobre sua concepção de gênero e consequente construção de identificação nesse sentido.




    Com isso, tem-se que os pais, professores e demais adultos que convivem com o sujeito, além do próprio ambiente, da mídia e outros meios de comunicação, também são responsáveis pela sua formação pessoal, o que, por óbvio, abrange a construção de sua identidade de gênero mediante o reforço de ideais e comportamentos estereotipados de acordo com os papéis de gênero já mencionados.




    O fator cognitivo, por sua vez, relaciona-se com a experiência individual de cada pessoa desde o início de sua vida. Assim, além do determinismo biológico e influências sociais que enfrenta desde seu nascimento, é importante lembrar que cada indivíduo organiza as informações e significados que recebe e tem contato de uma forma peculiar, possibilitando o desenvolvimento de uma capacidade de estruturação de sua identidade a partir de suas próprias experiências e concepções de mundo.




    Mas nem sempre houve o reconhecimento desses fatores como determinantes da construção da identidade de gênero.




    As primeiras pesquisas sobre gênero e sexualidade, publicadas no ano de 1886 pelo psiquiatra alemão Richard Krafft-Ebing em seu estudo “Psychophathia Sexualis” (Psicopatia do Sexo), defendiam que as diferentes formas de sexualidade seriam ocasionadas por transtornos psiquiátricos. Verifica-se, portanto, que seus estudos eram baseados em fatores estritamente biológicos, priorizando a importância acadêmica da teoria naturalista e da preservação e manutenção da espécie humana.




    Seus estudos serviram como base para que outros psicólogos, como Freud (1856) e Havelock Ellis (1859), iniciassem a realização de pesquisas sobre questões relacionadas à sexualidade.




    Na década de 1960, intensificou-se a contrariedade entre duas teorias de gênero predominantes: o determinismo biológico e o construcionismo social. Para a primeira, a identidade de gênero estaria relacionada exclusivamente a aspectos biológicos do ser humano, sendo que qualquer alteração do padrão cisgênero era entendida como uma patologia psiquiátrica. A segunda teoria, por outro lado, defende que a questão da identidade de gênero dar-se-ia em razão da construção social do meio em que o indivíduo se desenvolveu.




    Todavia, conforme demonstrado anteriormente, atualmente existe o entendimento de que nenhum desses fatores, por si só, é responsável pela construção em testilha, devendo haver, para tanto, um minucioso estudo concatenado de diversos aspectos do desenvolvimento do sujeito.




    É o que sintetiza Tereza Rodrigues Vieira:




    O sexo não é mais considerado apenas como um elemento fisiológico, portanto geneticamente determinado e, por natureza, imutável. A jurisprudência já admite uma visão renovada da noção de sexo, a qual é complexa, tomando lugar os componentes genético, cromatínico, gonádico, anatômico, hormonal, social, jurídico e psicológico.21




    Nessa toada, o psicanalista norte-americano Robert Stoller, em seu livro “Sex and Gender: The Development of Masculinity and Feminility” (Sexo e Gênero: o desenvolvimento da masculinidade e da feminilidade), publicado em 1968, foi responsável pela distinção entre os termos sexo e gênero. Para o autor, o sexo é vinculado a aspectos biológicos do indivíduo (hormônios, genes, morfologia), enquanto o gênero está relacionado a questões socioculturais historicamente construídas, sistematização que será adotada na presente obra.




    Por derradeiro, importante mencionar a matriz heterossexual proposta por Judith Butler, a qual representa a expectativa padronizada da sociedade em relação aos indivíduos a partir de seu sexo biológico.




    Para a teórica, existem dois sexos, macho e fêmea, que correspondem, de modo normativo, a dois gêneros: masculino e feminino, respectivamente. Partindo do pressuposto de que vivemos em uma sociedade heteronormativa – aquela que impõe a heterossexualidade como padrão social –, o desejo de tais indivíduos deveria corresponder, respectivamente, a mulheres e homens, sempre com fins reprodutivos em mente. Desse modo, podemos considerar que, de acordo com a expectativa e imposição social sobre a orientação sexual e a identidade de gênero dos indivíduos, o macho deve corresponder ao gênero masculino e sentir desejo por mulheres, enquanto a fêmea deve identificar-se com o gênero feminino e sentir-se atraída por homens, possibilitando, nos dois casos, a reprodução da espécie humana.




    Em suas palavras:
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